
EDINEY 	QUEIROZ 
ecipal 

ETQ/ammm 
OF 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Ofício n°. 133/2016-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 3 de março de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
Miguel Canizares Júnior 
Presidente da Câmara Municipal 
Palácio Legislativo Água Grande 
Rua Guerino Matheus, 205 Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei n°. _aça/2016. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o 
incluso Projeto de Lei, que "Autoriza a concessão de subvenções sociais, 'no 
exercício de 2016, às entidades que especifica, com recursos municipais", e a 
respectiva justificativa. 

Considerando que a autorização de concessão d subvenções sociais 
deve ser viabilizada com urgência, sugerimos a Vossa Exc encia, s possível for, 
que a propositura em questão seja apreciada em s ssão traordi ria. 

Certos da atenção de Vossa Exc 	e dos obres Vereadores, 
registramos nossos votos de estima e distinta 	ração. 

Atenciosa e 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n° Xa, de 3 de março de 2016. 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo recomenda a tríplice 
previsão legal para a concessão de subvenções sociais a entidades do terceiro 
setor: na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), constando os critérios para a 
concessão; na Lei Orçamentária Anual (LOA),_constando a previsão das dotações; e 
em Lei específica, constando o nome da' entidade beneficiária, a destinação e o 
montante previsto. 

Os critérios para a concessão e as dotações já foram estabelecidos 
pela LDO 2016 e LOA 2016, restando portanto a aprovação de lei específica 
autorizativa, cuja iniciativa e prerrogativa é de competência do Poder Executivo. 

Assim sendo, a presente propositura trata da autorização ao Poder 
Executivo, para a concessão, no exercício de 2016, de subvenções sociais às 
entidades do Município, com recursos municipais, conforme previsão de repasses 
constante do Anexo Unico desta propositura. 

O valor anual das subvenções sociais será repassado à entidade 
beneficiária em até 12 (doze) parcelas mensais, durante o exercício financeiro de 
2016. 

Nesse contexto, encaminhamos para apreciação e deliberação dos 
membros dessa Casa Legislativa, o incluso projeto de lei que "Autoriza a concessão 
de subvenções sociais, no exercício de 2016, às entidades que especifica, com 
recursos municipais". 

Todas as entidades municipais, ora beneficiárias desta propositura, são 
reconhecidas como de utilidade pública municipal, conforme consta da relação 
anexa (Relação de Entidades Declaradas de Utilidade Pública — Município da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista), com os respectivos números, datas e 
ementas cias leis declaratórias. Cabe ressaltar, que a Associação Paraguaçuense 
Renascer (AMPARE) é a designação atual da outrora denominada Sociedade 
Paraguaçuense de Amor Exigente (SPAE). 

As despesas decorrentes da execução da presente propositura 
correrão por conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente, e serão 
suplementadas futuramente se necessário. 
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Atenciosa 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Os efeitos desta propositura retroagem a 1° de janeiro de 2016.. Por 
isso, necessitamos do apoio e colaboração dos Nobres Vereadores para apreciação 
e aprovação da presente propositura com urgência, a fim de que as entidades não 
sejam prejudicadas por eventual atraso nos repasses das subvenções sociais, 
provenientes de recursos municipais.' 

Nos termos dos artigos 189, inciso II, 193 e 202 do Regimento Interno 
da Camara Municipal, solicitamos de Vossa Excelência e submeta a presente 
propositura ao REGIME DE URGÊNCIA de apreciação votaçã Justificamos tal 
solicitação, em face da relevância e urgência d maté em p ta e a fim de evitar 
perda de oportunidade na implementação idas entes e necessárias 
decorrentes desta propositura. 

EDINEY 	QUEIROZ 
nicipal 
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„T-Ào? 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI N° 	, DE 3 DE MARÇO DE 2016 

Autoriza a concessão de subvenções, 
sociais, no exercício de 2016, às 
entidades que especifica, com 
recursos municipais. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROV A: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no exercício de 
2016, subvenções sociais às entidades: 

I - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE); 

II - Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista (ACIPP); 

III - Associação Sociedade São Vicente de Paula (Lar dos Idosos); 

IV - Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Paraguaçu Paulista (Casa Lar); 

V - Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de Paraguaçu 
Paulista (Casa Lar — Projeto CARA); 

VI - Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Paraguaçu Paulista (Casa Lar - Adolescentes Fórum); 

VII - Associação Luizas de Marillac; 

VIII - Associação dos Produtores Rurais do Bairro São Matheus; 

IX - Associação dos Produtores. Rurais do Bairro Água da Cachoeira; 

X - Associação dos Produtores Rurais do Bairro Campiriho, 

XI - Associação de Proteção aos Animais de Paraguaçu Paulista 
(APAPP); 

XII - Grupo de Apoio Humanitário (GAH); 

XIII - Associação Paraguaçuense'Renascer (AMPARE); 

XIV - Associação Paraguaçuense de Combate ao Câncer; 

XV - Fundação Gammon de Ensino. 

§ 1° As entidades beneficiárias serão subvencionadas com recursos 
municipais, conforme previsão de repasses constante do Anexo Único desta lei. 
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licação, retroagindo e sua 

de março de 2016. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 3 de março de 2016 	 fls. 2 de 3 

§ 2° As subvenções sociais serão concedidas: 

I - nos termos das Leis Municipais n° 2.681, de 22 de fevereiro de 
2010; n°. 2.949, de 13 de julho de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016); e n°. 
2.975, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual 2016); 

II - e com a observação dos artigos 16 e 17 da Lei Federal n° 4.320, 
de 17 de março de 1964, no tocante à destinação dos recursos e a fiscalização das 
condições da instituição beneficiária. 

Art. 2° As entidades beneficiárias obrigam-se a aplicar os recursos 
subvencionados erri suas atividades sociais, bem como a prestar contas dessa 
aplicação, na forma estabelecida nos convênios ou contratos firmados. 

Art. 3° O valor anual das subvenções sociais será repassado à 
entidade beneficiária em até 12 (doze) parcelas mensais, durante o exercício 
financeiro de 2016. 

presente lei correrão 
vigente, suplementadas 

Art_ 4° As despesas decorrentes da execução 
por conta das dotações próprias constantes do orçament 
se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na 
seus efeitos a 1° de janeiro de 2016. 

Estância Turística de Paraguaçu Pa ; 

EDINEY 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 3 de março de 2016 	 Fls. 3 de 3 

ANEXO ÚNICO — Relação das Entidades Beneficiadas com Subvenções Sociais 
no Exercício de 2016, Considerando a Previsão Anual de Repasses de 

Recursos Municipais 
(Projeto de Lei n° 	, de 03/03/2016) - 

Entidade Beneficiária Destinação 

Previsão de Repasses 
(R$ 1,00) 

Recurso 
Municipal  

84.105,00 

80.850,00 

Total 
Anual  

84.105,00  

80.850,00 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE 
Assistência 

Social 
Assistência 

Social 
Associação 	Comunitária 	Integrada 	de 	Paraguaçu 
Paulista — ACIPP 
Associação Sociedade São Vicente de Paula - Lar dos 
Idosos 

Assistência 
Social 48.300,00 48.300,00 

Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Paraguaçu Paulista — Casa Lar 

Assistência 
Social 80.850,00 80.850,00 

Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Paraguaçu Paulista — Casa Lar — Pro'eto CARA 

Assistência 
Social 163.800,00 163.800,00 

Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Paraguaçu Paulista — Casa Lar - Adolescentes Fórum 

Assistência 
Social 95.550,00 95.550,00 

Associação Luizàs de Marillac 
Assistência 

Social 57.330,00 57.330,00 
Associação - dos 	Produtores 	Rurais do 	Bairro 	São 
Matheus Agricultura 

Agricultura 

8.568,00 

8.568,00 

8.568,00 

8.568,00 
Associação dos Produtores. Rurais do Bairro Agua da 
Cachoeira 
Associação dos Produtores Rurais do Bairro Campinho Agricultura 8.568,00 8.568,00 
Associação de proteção aos Animais de Paraguaçu 
Paulista — APAPP Agricultura 	 

Saúde 
30.240,00 
8.400,00- 

30.240,00 
8.400,00 Grupo de Apoio Humanitário — GAH 

Associação Paraguaçuense Renascer —AMPARE Saúde 8.568,00 8.568,00 
Associa "o Paraguaçuense de Combate ao Câncer - Saúde 8.568,00 8.568,00 
Fundação Gammon de Ensino Educação 240.000,00 240.000,00 

Total 932.265,00 932.265,00 
Fonte: Departamento de Administração e Finanças (mar. 2016). 
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RELAÇÃO DE ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PUBLICA 
• Município da Estãncia Turística de Paraguaçu Paulista 

Atualizada em 27/01/2016 

Lei n°. Data Ementa 	' 

2.911 10.07.14 
Declara de Utilidade Pública a Cása Transitória Manoel Chaves, com sede no Município dal 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista. 

2.790 11.10.11 
Reconhece de utilidade pública a APAN - Associação dos Pais e Amigos da Natação de 
Paraguaçu Paulista. 

2.542 15.10.07 Reconhece de utilidade pública o Rotary Club de Paraguaçu Paulista. 

2.521 12.07.07 Reconhece de utilidade pública a Loja Maçônica 'Fraternidade de Paraguaçu'. 

2.495 28.02.07 
, 

Reconhece de utilidade pública a Sociedade Amigos de Sapezal. 

2.474 , 10.10.06 
Declara a Associação União de Coleta e Manuseio, de Recicláveis - AUCMAR, como 
entidade de utilidade pública. 

2.454 19.05.06 . Reconhece de utilidade pública o 'Centro Espírita Manoel Chaves'. 

2.445 27.04.06 Declara a Rede 'IBFAN Brasil' de Paraguaçu Paulista como entidade de utilidade pública. 

2.443 12.04.06 Declara a 'Sociedade Paraguaçuense de Amor Exigente - SPAE' como entidade de utilidade 
pública. 

2.411 19.09.05 Reconhece de utilidade pública a Associação de Moradores do Bairro de Conceição de 
Monte Alegre. 

2.410 19.09.05 Reconhece de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais do Bairro Água da 
Cachoeira. 

2.409 . 19.09.05 
_ 

Reconhece de utilidade pública a Associação de Proteçao aos Animais de Paraguaçu 
Paulista - APAPP. 

2.394 30.06.05 Reconhece de utilidade pública a Associação Popular dos Moradores - Vila Prianti. 

2.352 22.11.04 Reconhece de utilidade pública a Associação de Moradores da Barra Funda Vale do Sol. 

2.333 14.06.04 Reconhece de utilidade pública a Associa.ção dos Produtores Rurais do Báirro São Matheus. 

2.320 13.05.04 Atribui o caráter de utilidade púbfica à Associação de Canto Coral de Paraguaçu Paulista 

2.317 22.03.04 Reconhece de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais do Bairro do Campinho 

2.294 07.11.03 Reconhece de utilidade pública a Associação de Moradore 	dos Bairros Rurais Cabiúna 
Lagoa e Barreiro 

2.293 28.10.03 Reconhece de utilidade pública a Associação dos Profissionais de Engenharia e Arquitetura 
de Paraguaçu Paulista -APEAPP. 

. 2.281 09.09.03 Reconheee de utilidade pública o COAPA- Comitê de Organização de Apoio e Prevenção à 
AIDS. 

2.273 04/07/03 Reconhece de utilidade pública o movimento social voluntário da Região Oeste no Estado 
de São Paulo. 

2.265 25/04/03 Reconhece de utilidade pública á Casa da Sopa Bezerra de Menezes. 

2.256 11/03/03 Reconhece de utilidade pública a Associação de Moradores do Conjunto Habitacional 
Antonio Pertinhez. 

2.243 18.12.02 Considera de utilidade pública a Organização Não Governamental Salvar - Salvação de um 
Rio (ONG SALVAR). 

2.238 27.11.02 Reconhece de utilidade pública a Associação de Moradores do Conjunto Habitacional Dr. 
Aldo Monteiro Paes Leme e Jardim das Oliveiras. 

2.218 03.06.02 Reconhece de utilidade pública a Associação dos Moradores da Vila José Maria Marim. 

2.115 06.06.00 Reconhece de utilidade pública a Associação Amigos de Bairro -- Vila Nova Vida Nova. 

2.112 03.05.00 Reconhece de utilidade pública a Associação dosMoradores da Barra Funda -AMBF. 

2.107 . 	21.03.00 Reconhece de utilidade pública a Associação dos Moradores das Vilas Gammon, José Maria 
Marin e Francisco Roberto. 

2.084 18.10.99 Reconhece de utilidade pública a Associação de Desenvolvimento do Bairro da Roseta - 
Paramirim. 

2.083 18.10.99 Reconhece de utilidade pública o Movimento da Conscientização Negra e Simpatizantes, 
organização não governamental de Paraguaçu Paulista. 	' 

2.069 21.06.99 Reconhece de utilidade pública o Sindicato Rural Patronal de Paraguaçu Paulista.. 

Entidades declaradas de.utilidade pública 
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RELAÇAO DE ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PUBLICA 
Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 

Atualizada em 27/01/2016 

Lei n°., Ementa Data 

2.007 30.12.97 Reconhece de Utilidade Pública a ACIPP — Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu 
Paulista. 

1.931 10.12.96 

1 840 24/08/95 

Declara de utilidade pública entidade do Município (Casa Aliança). 

Declara de utilidade pública a entidade que especifica (Grupo de Apoio Humanitário — 
G.A. H.). 

1.684 

1 866 20/11/95 

19/12/91 

1.419 04.12.85 

1.226 23/06/80 

1.190 04/04/79 

Declara de utihdade pública a entidade que especifica -- Associação de Combate ao Câncer. 

Declara de utilidade pública a Guarda Mirim de Paraguaçu Paulista. 

Declara utilidade pública, para todos os fins, a "Sociedade Protetora da Criança — Creche 
Maria Pereira Briso" desta cidade e município. 

Fica reconhecido como órgão de utilidade pública o Diretório Acadêmico Gammon. 

Declara de utilidade pública o CEREA. 

1.196 09/05/79 Declara de utilidade pública o Grupo de Espíritas. 	 , 

1.199 18/06/79 Declara de utilidade pública o Centro Espírita -Guilherme Prado". 

1.026 18/04/75 Declara de utilidade pública a Fundação Gammon de Ensino. 

1.045 06/05/76 Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE — de 
Paraguaçu Paulista. 

824 09.04.68 
Declara de utilidade pública para os efeitos legais, a "Legião Mirim de Paraguaçu Paulista, 
criada pela Portaria n° 51/67 de 29 de dezembro de 1967, do Exmo. Sr. Dr. Juiz de direito 
dessa comarca". . 

805 ' 10.10.67 Declara de utilidade pública a Sociedade São Vicente de Paula. 

804 17.10.67 Declara de utilidade pública a Sociedade das Mães. 	
. 

803 03.10.67 Declara de utilidade pública a associação, Lyons Clube de Paraguaçu Paulista, entidade de 
trabalho social. 	

, 

801-A 29.08.67 Declara de utilidade pública o 4 H CLUB de Paraguaçu Paulista, entidade de trabalho, 
estudo e recreação. 

791 30.05.67 Declara de utilidade pública a "Associação Luizas de Marilac" de Paraguaçu Paulista. 

790 30.05.67 
, 

Declara de utilidade pública a Associação Hospital de Caridade de Paraguaçu Paulista. 

789 30.05.67 . Declara de' utilidade pública a entidade "Lar do Menor" de Paraguaçu Paulista. 

788 30.05.67 Declara de utilidade pública a Associação "Asilo União Fraternal" de Paraguaçu Paulista. 

740 21/09/65 Declara de utilidadé pública a Congregação Mariana Nossa Senhora da Paz e São Geraldo. 

Entidades declaradas de utilidade pública 	 Página 2 de 2 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N° 2.681, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

"Dispõe , sobre • a regulamentação dos 
requisitos mínimos para a concessão de 
'Declaração de Utilidade Pública' a entidades 
do Município e dá outras providências". 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística de 

Paragu'açu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 

APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° As sociedades civis, fundações e associações de caráter comunitário, 
filantrópico, assistencial, educacional, artístico, esportivo e religioso existentes ou que forem 
legalmente constituídas no Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, poderão 

ser declaradas de Utilidade Pública. 

Parágrafo único. Somente poderão ser declaradas de utilidade pública as 
entidades que efetivamente estiverem prestando assistência ou serviços considerados 

relevantes à comunidade. — 

CAPITULO %I — DOS REQUISITOS 

Art. 2° São requisitos para que a entidade interessada seja declarada de 

utilidade pública: 

- 	ter personalidade jurídica há mais de três anos; 

II - 	estar em efetivo exercício de suas .atividades conforme os fins 

estatutários há mais de dois anos; 

III - 	não -remunerar a qualquer titulo os cargos da sua Diretoria e não - 

distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes e mantenedores sob nenhuma forrna 

ou pretexto; 

 

- 	cópia da Ata de fundação; 

III - 	cópia da Ata da,úttima eleição da diretoria; 
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IV - 	estar cadastrada ¡unto aos conselhos municipais, conform a área de 

atuação da entidade. 
Parágrafo único. O prazo previsto no inciso I- da cabeça deste artigo não se 

aplica às Associações de Pais e Mestres (APMs) e entidades correlatas, criadas em face de 

interesse' especifico do Departamento Municipal de Educação. 

CAPiTULO III — DA DOCUMENTAÇÃO 

Art. 3° Para ser declarada de utilidade pública,- a entidade interessada deve 

protocolar junto à Prefeitura Municipal a seguinte documentação: 

I - 	cópias.dos Estatutos, devidamente registrado há mais de três anos junto 
ao Cartório competente, sediado neste MuniCipio, constando que as atividades dos diretores e 
corrselheiros são inteiramente gratuitos, vedado qualquer recebimento de lucro, bonificação 

ou vantagem; 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo • 
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IV - 	 cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); 

V - 	cópias do Documento de Identidade (RG) e do CPF (Cadastro de 
Pessoa Fisica) do responsável legal. da entidade: 

VI - 	relatório das atividades desenvolvidas pela entidade, Conforme as suas 
finalidades estatutárias, referentes aos dois últimos exerciciós; 

VII - comprovante de cadastro junto ais respectivos conselhos municipais, 
conforme a área de atuação da entidade. 

CAPÍTULO IV — DO DEFERIMENTO E DA FORMALIZAÇÃO 

Art. 4° A declaração de utilidade pútlica; quando deferida, será formalizada 
mediante lei especifica.' 

Art. 5° O indeferimento será comunicado por escrito á entidade. 

Parágrafo único. EM caso de indeferimento do pedido poderá a entidade 
interessada recorrer ao Prefeito Municipal, no prazo de dez dias após ciência da decisão, 
permitida a apresentação de novos comprovantes. 

CAPÍTULO V — DA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 6° A declaração de utilidade pública não importa em concessão imediata 
de auxílios, contribuições ou subvenções, nem tão pouco a iáenção de impostos e taxas por 
parte do Poder Público Municipal. 

Art. 7° As entidades declaradas de utilidade pública somente poderão receber 
auxílios, contribuições' ou subvenções após dois anos de vigência da lei de declaração de 
utilidade pública, a critério exclusivo do Poder Executivo e conforme a disponibilidade de 
recursos. 

Art. 8° A liberação de subvenções e auxílios ficará adstrita ao cumprimento das 
leis municipais. e resoluções do Tribunal de Contas do ,Estado de São Paulo pertinentes à 
realização de transferência voluntária de recursos. 

Ari. tr Havendo repasse de" verbas a titulo de subvenção, contribuição ou 
auxílio, a entidade deverá protocolar, no prazo e forma fixada em norma . específica, sua 
prestação de contas ao Departamento Municipal de Administração e Finançás. 

§ 1° Na falta da prestação de contas não haverá novo repasse de reCursos. 
sendo iniciado procedimento para ressarcimento dos valores percebidos e -que não foram 
objeto de prestação de contas. 

§ 2° Novo repasse de recursos ficará condicionado a obtenção de certidão 
liberatória pelo Departamento MuniciPal de Administração e-Finanças. 

CAMTULO VI — DO RELA TOMO DE ATIVIDADES 
, 	Art,10. As entidades declaradas de utilidade pública deverão encaminhar,' 

anualmente, relatórios cirtunstanciados contendo as atividades realizadas e demais serviços 
prestados à coletividade. 
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§ 1° O relatório, em duas vias, deverá ser protocolado junto ao 
Departamento de (Administração e Finanças no primeiro trimestre do ano, ou em outro período 
a ser definido pelo Poder Executivo mediante decreto. 

§ 2° Uma via do relatório, após análise, será encaminhada pelo Poder 
Executivo ao ao Poder Legislativo para conhecimento. 

CAPÍTULO VII - DA CASSAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 

Art.11. Será cassada a declaração de , utilidade pública da entidade que 
comprovadamente: 

,deixar ou negar a prestar serviços compreendidos nos - fins estatutários 
para a qual foi constituída; 

- 	remunerar, sob qualquer forma, os membros da sua Diretoria, OLI 
conceder ou distribuir lucros, bonificações ou outras,vantagens a dirigentes, mantenedores ou 
associados; 

- 	não atender ao disposto no art.10 desta Lei. 

Art.12. A cassação da declaração de utilidade pública será formalizada 
mediante a revogação da lei que tenha declarado a entidade como de utilidade pública. 

CAPíTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art..13. No prazo de 6 (seis) meses após a publicaçát* ) desta Lei, as entidades já 
declaradas de Utilidade pública deverão adequar-se às suas disposições, sob pena de ser 
cassada a declaração de utilidade pública. nos termos dos artigos 11 e 12 desta Lei. 

Art.14. A não observancia do disposto nesta Lei sujeitará a' entidade faltosa a 
cassação dos seus benefícios, até que se cumpra as exigências desta Lei. 

Art.15. O Poder Executivo expedirá a re lamentação que se fizer necessária à 
-perfeita execução desta Lei. observados os princípios ela consignados. 	 - 

Art.16, Esta Lei entra em vigor na data e Sya"Publicação. 

Estancia Turística de Paraguaçu Raulis -SP, 22 	fevereiro de 2010. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 2.949, DE 13 DE JULHO DE 2015 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Dispõe 	sobre 	as 	diretrizes 
orçamentárias para elaboração e 
execução da Lei OrçaMentária para o 
exercício de 2016, e dá outras 
providências. 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turístico 
de Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes 
orçamentárias do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, relativas' 
ao exercício financeiro de 2016, compreendendo: 

I - as. diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do 
Município, sua estrutura é organização, e de suas eventuais alterações; 

II - as prioridades e metas da administração pública municipal; 

III - as disposições sobre alterações na legislação .tributária do 
Município; 

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; e 

V - as disposições gerais. 

Parágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as 
prioridades e metas da administração pública municipal, e outros demonstrativos, 
constantes dos Anexos respectivos. 

CAPITUL011- DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO 

Seção I - Das Diretrizes Gerais 

Art. 2° A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes 
Legislativo, Executivo, Seus fundos e entidadeS da administração direta e indireta, 
nos 'termos da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), observando-se os seguintes objetivos princiPais: 

I - combater a desigualdade e promover a cidadania e a inclusãO 
social; 
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- garantir apferta da educação infantil e do ensino fundamental; 

III - dar apdio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos 
no ensino médio e superior; 

IV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento 
econômico; 

V - reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, 
buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação; 

VI - assistência à criança e ao adolescente; 

VII - melhoria da infraestrutura urbana; 

VIII - oferecer assistência médica_ odontológica e ambulatorial à 
população carente; através do Sistema Único de Saúde (SUS). , 

- Parágrafo único. O Município aplicará., no mínimo: 

I - 25°A (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos 
na manutenção e* desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212, da 
Constituição Federal; e 

II - 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 77, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, 
nas ações e serviços de saúde. 

Art. 3° Q Projeto de Lei Orçamentária seá elaborado em conformidade 
com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o Pla-no Plurianual 2014-2017, com o artigo 
165, §§ 5°, 6°, 7° e 8', da Constituiçáo Federal, com a Lei Federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, assim como em conformidade com a Lei Complementar Federal n° 
101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 1° A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal; 

II - o orçamento da seguridade social. 

§ 2° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
receita em anexo próprio -e de acordo com a classificação constante do Anexo I - 
Natureza da Receita - da Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamentoe Gestão. 

§ 3° Os orçamentos fiscal, e da seguridade social discriminarão a 
despesa, com relação à sua natureza, no ~lir° por categoria econômica, grupo de 
natureza da despesa e modalidade de aplicação, de acordo com o que dispõe o art. 
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6° da Portaria Interministerial n° .163, de 4 de maio de 2001, do Ministério da 
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 4° O projeto de lei do orçamento será elaborado por sistema de 
processamento de dados, ficando o Poder Ëxecutivo autorizado a disponibilizar 
acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para 
que estes possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação 
de emendas e devidamente aprovadas. - 

Seção II - Das Diretrizes Especificas 

Art. 4° A 'proposta orçamentária para o, exercício- financeiro de 2016 
obedecerá às seguintes disposições: 

I - cada programa identificará as ações necessárias. para atingir os 
seus objetivos, sob forma de atividades e projetos, especificando os respectivos 
valores e metas; 

• 

II - cada projeto constará sbmente de uma unidade orçamentária e de 
urn programa; 

111 - as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes 
deverão- observar o mesmo código, independentemente da unidade orçamentária; 

IV - a alocação dos recursos na, Lei Orçamentária será efetuada de 
modo a possibilitar o controle de custás das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo; 

V - na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente 
exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificações na legislação 
tributária; 

VI - as receitas e despesas serão orçadaS segundo os preços vigentes 
em julho de 2015; 

VII - somente serão,incluídos novos projetos, desde que devidamente 
atendidos aqueles em andamento, com a previsão de dotações orçamentárias 
suficientes para o seu. atendiMento, bem como contempladas as despesas de 
conservação com o patrimônio público; 

VIII - os recursos legalmente- vinculados à finalidade específica 
deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua 
vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

§ 1° Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão 
conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos 
cronogramas físico-financeiros. 
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§ 2° A proposta orçamentária deverá contemplar superavit 
orçamentário, mesmo que parcial, para liquidar, ainda que progressivamente, 
eventuais deficits financeiros reàdtantes de exercícios anteriores. 

§ 3° As despesas com publicidade deverão ser destacadas em 
atividade específica .na estrutura programática, sob denominação que permita a sua 
clara identificação. 

Art. 5° Para atendimento do disposto nos artigos 1°, 2°, 3° e 4° desta 
Lei, as unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, e das 
entidades da administração indireta, encaminharão ao Departamento de 
Planejamento da Prefeitura Municipal suas propostas parciais até o dia 31 de julho 
de 2015. 

§ 1° As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes 
até o limite fixado para o ano em curso, considerados os acréscimos ou supressões, 
ocasionados por créditos adicionais, ressalvados os casos de aumento ou 
diminuição dos serviços a serem prestados. 

§2° As unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, 
bem como as da administra0o indireta, demonstrarão, pormenorizadamente, suas 
necessidades financeiras a serem atendidas pela Prefeitura Municipal, por conta de 
transferências financeiras. 

Art. 6° A Lei Orçamentária Anual não poderá, prever receitas de 
operações de crédito com montante superior ao das despesas de capital, excluídas 
aquelas por antecipação de receita orçamentária. 

§ 1° Considerando o. disposto na cabeça deste artigo, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 

I - realizar operações de. crédito até o limite estabelecido na legislação 
vigente e aplicável à espécie; 

II - realizar oiSerações de crédito por antecipação de receita, nos 
termos da legislasão vigente; 

- abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 6°/0 (seis por 
cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente; 

IV - realizar, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa 
inicialmente fixada, transposições, remanejamentos e transferências de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão orçamentárto para outro. 

§ 2° A autorização, conforme previsto no inciso 111 do § 1° deste artigo, 
aplica-se também ao Poder Legislativo, desde que os recursos para sua abertura 
gejam provenientes da anulação de suas próprias dotações. 
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Art. 7° A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência 
para atendimento de passivos contingentes e outros risco-s e eventos fiscais 
imprevistos. - 

Parágrafo único. A reserva de contingêocia corresponderá aos valores 
apurados a partir da situação financeira do mês de julho do corrente exercício, 
projetados até o seu final, observando-se o limite de 5°/0 (cinco por cento) da reCeita 
corrente liquida. 

Art. 8° A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições a 
instituições privadas que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e 
educação, dependem de autorização legislativa, sendo calculadas com base • em 
unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obédecidog 
os padrões mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo. 

• § 1° As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas 
sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratUita. 

§ 2° Os beneficiários de subvenções sociais deverão: 

I - ter certificaçãO junto ao respectivo conselho municipal; 

II - aplicar, no mínimo, 80°/o (oitenta por cento) dos recursos recebidos 
em ativiçlades-fim; 

III - comprovar seu regular funcionamento, mediante declaração 
emitida por autoridades de outro nível de governo. 

§ 3° As concessões de auxílios estarão subordinadas às razões de 
interesse público, à manifestação prévia e expressa dos respectivos órgãos técnico 
e juridico'municipais e obedecerão ás seguintes condições: 

- I - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos; 

II - destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e de 
material permanente e instalações. 

§ 4° A destinação de recursos para entidades privadas, a titulo de 
contribuições, terá por base, exclusivamente, unidades de serviços prestados. 

Art. 9° É vedada a concessão de subvenções, auxílios ou contribuições 
a entidades cujos dirigentes sejam agentes politicog municipais, ou que mantenham, 
em nome da entidade subvencionada, quaisquer outros vínculos contratuais com o 
Município. 

Art. 10. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de 
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ocorrer: 
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I - caso se refira às ações de competência comum dos referidos entes, 
da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal; 

II - se houver autorização expressa ern lei especifica, detalhando o 
seu objeto; 

III - se for objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere. 

§ 1°. Q Municipio manterá: 
. 

I - convênios com a Secretaria de Estado do Emprego e Relações do, , 
Trabalho (Banco do Povo Paulista e Posto de Atendimento do Trabalhador), Corpo 
de Bombeiros, Polícias Militar e Civil, Tiro de Guerra, Delegacia e Junta do Serviço 
Militar; 

II - programas educacional, assistencial e de saúde; 

' III - campanhas de marketing com distribuições de prêmios 
procurando atrair os contribuintes para o recolhimento de seus tributos. 

§ 2° Ficam autorizadas as parcerias já existentes entre o Município e 
os Governos Federal e Estadual, nas áreas mencionadas neste 'artigo. 

Seção III - Da Execução do Orçamento 

Art. 11. Até trinta dias após a *aprovação do orçamento, o Poder 
Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma ' de 
execução mensal de desembolso. 

§ 1° As receitas,- conforme as previsões respectivas serão 
programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos 
financeiros deverão ser fixados em metas mensais. 

§ 2° A programação financeira e o cionograma de desembolso de que 
' tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se 

referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução. 

Art. 12. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da Teceita, 
comprometendo o, equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de 
resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira. 

§ 1° A limitação de que trata este artigo será fixada de forma 
proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das 
dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2016 e de seus créditos 
adicionais. 
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§ 2° A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao 
deficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias. 

§ 3° A limitação .de emiáenho e da movimentação financeira será 
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, 
respectivaMente, por ato da mesa e por decreto. 

§ 4° Exclui-se da limitação de que trata este artigo as despesas que 
constituem obrigação constitucional e legal de execução. 

Art. 13. O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até 
trinta dias após a. publicação da Lei Orçamentária de 2016, o cronograma anual de 
desembolso mensal para pagamento de suas despesas. 

Parágrafo único. O cronograma de que trata a cabeça deste artigo 
contemplará as despesas correntes e de capital, levando-se erii conta os dispêndios 
mensais para o alcance dos objetivos de seus programas. 

Art. 14. Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, 
expansão ou aperfeiçoarnento de ações governamentais que acarretem aumento da 
despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo- valor não ultrapasse, para 
bens e serviços, o limite de 2°/0 (dois, por cento) da receita corrente líquida., 

Art. 15. Os atos- relativos à concessão ou ampliação cie incentivo ou 
beneficio tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer as 
disposições da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade .Fiscal, devendo estar acompanhados do demonstrativo do 
irnpacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu art. 14. 

§ 1° Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de créditos: 

I - cujos montantes sejam inferidrès aos dos respectivos custos de 

. 

II - e os decorrentes dos descontos para pagamento à vista de tributos 
.municipais, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na 
estimativa da receita. 

§ 2° Considerando o disposto no § 1°, inciso II, deste artigo, fica o 
Poder Executivo autorizado a conceder, no exercício de 2016, o desconto de até 
15% (quinze por cento) para pagamento à- vista (cota única) do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana e da Taxa de Licença para Funcionamento. 

§ 3° Se a data de vencimento para pagaáento à vista coincidir com dia 
em que não haja expediente comercial ou bancário no local de pagamento dos 
tributos municipais, considera-se o vencimento automaticamente prorrogado para o 
dia útil subsequente. 
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CAPÍTULO III - DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 16. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2016 são 
as especificadas no Anexo de Prioridades e .Metas, que integra esta Lei, as quais 
terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2016 e na sua 
execução. 

Parágrafo único. Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações 
relativas á despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou 
constitucional, nos termos do art. 9°, § 2°, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 
de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. - 

, 

CAPÍTULO IV - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 17. O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente 
sobre: 

I - revisão e atualização do ,Código Tributário Municipal, de forma a 
corrigir distorções; 

- • II - revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse 
público e a justiça fiscal; 

III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos 
dos serviços prestados e ao exercício do poder de policia do Município; 

- atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos 
movimentos de valorização do merCado imobiliário; 

. 	V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução 
fiscal è arrecadação de tributos. 

CAPÍT_ULO V - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS 

Art. 18. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando 
revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, 
incluindo: 

I - a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração 
de servidores; 

II - a criação e a extinção de cargos públicos, bem como a criação e 
alteração de estrutura de carreira; 

III - o provimento de cargos e contratações emergenciais estritamente 
necessárias, respeitada a legislação municipal vigente. 
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Parágrafo únido. As alterações autorizadas neste artigo dependerão da 
existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 

Art. 19. O total da despesa co.m pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo no mês, sornada com a dos onze Meses imediatamente. anteriores, 
apuradas ao final de cada .quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo. de 
60% (sessenta por cento), assim dividido: 

I - -6% (seis por cento).para o Poder Legislativo; 

11- 54°/0 (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

Parágrafo único. Na verificáção do atendimenito dos limites definidos 
neste artigo não serão cbmputadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

11.- relativas a incentivos à demissão voluntária; 

111- decorrentes de decisão judicial e da competência de período 
anterior de que trata a cabeça deste artigo; 

, tV - cdm inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, 
custeadas com recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

bi da compensação financeira de que trata o § 9° do art. 201 da 
Constituição Federa-1; 	 • - 

- c) das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado à 
previdência municipal. 

CAPiTULO - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. OS repasses mensais de recursos financeiros ao Poder 
Legislativo será realizado de acordo com o cronograma anual de desembolso 
mensal de que trata o art. 13 desta Lei, respeitado o limite máximo estabelecido no 
art. 29-A da Constituição Federal de 1988. 

§ 1° Caso a Lei prçamentária de 2016 tenha conternplado ao Poder 
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto na cabeça deste artigo, 
aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao 
limite. 

§ 2° Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1° deste artigo, deverá 
o Poder Executivo Comunicar o fato ao Poder Legislativo, no Prazo de até noyenta 
dias após o inicio da execução orçamentária respectiva.. 
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§ 3° No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso 
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por 
mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder 
Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição 
Federal. 

Art. 21. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual. 

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, 
serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da 
data do recebimento do pedido. 

Art. 22. O sistema de controle interno do Poder Executivo -será 
responsável pelo 'controle de custos e avaliação dos resultados dos programas 
relacionados a 

1 - execução de obras; 

II - controle de frota; 

III - coleta e distribuiOo de água; 

IV - coleta e disposição de esgoto; 

V coleta e disposição do lixo domiciliar; 

VI - entre outros. 

Art. 23. O Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro, o Projeto 
de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, que o apreciará até o final da sessão 
legislativa, devolvendo-o a seguir para sanção. 

§ 1° A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
devolvef o autógrafo da lei orçamentária para sanção do Poder Executivo, de 
conformidade com a Lei Orgânica do Município. 

§ 2° Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção 
até o encerramento da sessão legisiatiVa, conforme deterrnina o disposto no art. 35, 
§ 2', inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos 
do total da despesa orçada. 

Art. 24. Constarão da proposta orçamentária do 	Município 
demonstratiVos discriminando a totalidade das receitas e das despesas do Instituto 
Municipal de Seguridade Social (IMSS). 
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Parágrafo único. As receitas e as despesas serão desdobradas na 
forma do Anexo II, da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964, e da Portaria 
n°. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão._ - 

Art: 25. O Instituto Municipal de Seguridade Social (IMSS) deverá 
realizar avaliação atuarial anualmente, de aãordo com o disposto no art. 8° da 
Portaria MPS n°. 402, de 10 de dezembro de 2008, e suas alterações. 

MI 26. Caso os valores previstos no Anexo de Metas Fiscais 
apresentarem defasados, na ocasião da elaboração da proposta orçamentária, 
serão reajustados aos valores reais, compati lizando a receita or a com a 
despesa autorizada. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na ata d 	 ação. 

Estância TUristica 	Páraguaçu Pa 	 de julho de 2015. 

Projeto de Lei: 9\)PL ( }PLC, ( )PEMLOM n° 	/ j/C)  

Protocolo na Câmara: .2.0 0:14 
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Prefeitura Municipal da Estância Turistic,a de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 2.975, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Estima a receita e fixa a despesa do 
Município da Estância TUrística de 
Paraguaçu Paulista -para o exercício 
financeiro de 2016. 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da EStância Turística 
de Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal NÃO APROVOU o Projeto de Lei Orçamentária para o ano de 2016, 
porém, ele PROMULGA a seguinte Lei: 

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 	• 

Art.,1° Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Orçamento Anual 
do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, para o exercício 
financeiro de 2016, em R$ 144.987.435,28 (cento e quarenta e quatro milhões 
novecentos e oitenta e sete mil quatrocentos e trinta e cinco reais e vinte e oito 
centavos). 

CAPITULO II - DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção I - Da Estimativa da Receita 

Art. 2° A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
renda, contribuições e outras receitas correntes e de capital, nos termos da 
legislação vigente, e das especificações constantes no Anexb 2 da Lei Federal n°. 
4.320, 17 de'março de :1964, com o seguinte desdobramento: 

1 
I TITULO NOMECLATURA- ADM DIRETA ADM INDIRETA TOTAL 

1100 Receita Tributária 17.286.500,00 0,00 17.286.500,00 
1200 Receita de Contribuição 1 691.900,00 4.324.000,00 6.015.900,00 
1300 Receita Patrimonial 823.350,00 7.720.000,00 8.543.350,00 
1600  Receita de Serviços 649.070,00 0,00 649.070,00 
1700 Transferências Correntes 106.296.875,28 0,00 106.296.875,28 
1900 Outras Receitas Correntes 5.818.900,00 815.000,00 6.633,900,00  

-12.90§.160,00 Dedução FUNDEB(-) -12.905.160,00 0,00 
7210 Rec. Intra-orçamentária 0,00 12.467.000,00 12.467.000,00 

TOTAL DA RECEITAS 
CORRENTES 119.661.435,28 25.326.000,00 144.987.435,28 

2100 Operação de Créditos 0,00 0,00 0,00 
2200 Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 
2400 Transferências de Ca • ital 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA RECEITAS CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

 	TOTAL Geral 119.661.435,28 25.326.000,00 144.987.435,28 
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Seção II - Da Fixação da Despesa 

Art. 3° A Despesa total fixada é de R$ 144.987.435,28 (cento e 
quarenta e quatro milhões novecentos e oitenta e sete mil quatrocentos e trinta e 
cinco reais e vinte e oito centavos), distnbuidas entre os órgãos orçamentários, 
conforrne o art. 4'3 desta Lei. 

Seção IN - Da Distribuição da Despesa por Órgão 

Art. 4° A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros 
Programas do Trabalho Natureza da Despesa, que apresenta o seguinte 
desdobramento: 

01 - POR FUNÇÃO DE GOVERNO 144.987.435,28 
1 Legislativa 3.000.000,00 
2 Judiciária 527.470,00 
4 Administração 13.005.525,13 
6 Segurança Pública 649.604,00 
8 Assistência SOCiai 4.388.548,28 
9 Previdência Social 10.864.000,00 

10 Saúde 32.493.347,48 
12 Educação 37.604.435,39 
13 Cultura 947.100,00 
15 Urbanismo 9.190.455,00 
16 Habitação • 	 10.000,00 
18 Gestão Ambiental 767.600,00 
20 Agricultura 928.200,00 
23 Comércio e Serviços 

Transporte 
3.171.000,00 
1.602.450,00 26 

27 Desporto e Lazer  
Encargos Gerais 

1.377.400,00 
7.487.300,00 28 

99 Reserva de Contingência 16.973.000,00 

À:12 - POR SUBFUNÇPES 144.987.435,28 
31 Ação Legislativa  

Ação Judiciária 	 . 

3.000.000,00 
527.470,00 61 

122 Administração Geral 16.088.525,13 
124 Controle Interno 55.500,00 
125 Norrnatização e Fiscalização 417.500,00 
181 Policiamento 614.604,00 
182 Defesa Civil 35.000,00 
243 Assistência à Criança e ao Adolescente 52.500,00 
244 Assistência Comunitária 4.336.048,28 
272 Previdência do Regime Estatutário 10.864.000,00 
301 Atenção Básica 11.034.985,00 
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302 Assistência Hospital e Ambuiatorial 14.397.657,48 
303 Suporte Profilático e Terapêutico 1.971.805,00 

304 Vigilância Sanitária 439.650,00 
305 Vigilância Epidemiológica 1.093.250,00 
306 Alimentação e Nutrição 1.833.500,00 
361 Ensino Fundamental 21.420.308,39 
365 Educação Infantil  

Difusão Cultura 
. 14.350.627,00 

947.100,00 392 
451 Infraestrutura Urbana 920.000,00 
452 Serviços Urbanos 8.753_455,00 
482 Habitação e Urbanismo 10.000,00 
542 Controle Ambiental 284.600,00 
606 Extensão Rural 928.200,00 
695 Turismo 3.171.000,00 
791 Transporte Aéreo 10,000,00 
782 Transporte Rodoviário 1.592.450,00 
812 Desporto Comunitário 1.377.400,00 
843 Serviço da Divida Interna 3.837.000,00 
846 Outros Encargos Especiais 3.650.300,00 
997 Reserva de Contingência - RPPS 14.886.000,00 

2.087.000,00 999 Reserva de Contingência 

03 - Por Elemento 	• 144.987.435,28 
3.1.90.01 A_posentadorias, Reserva Remunerada e Reformas 5.146.000,00 
3.1.90.03 Pensões 1.528.000,00 
3.1.90,04 Contratação Pro Tempo Determinado 386.100,00 
3.1.90.05 Outros Serviços Previdenciários 2.250.000,00 
3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 43.227.920,25 
3.1.90.13 Obrigações Patronais 2.043.405,00 
3.1.90.91 Sentenças Judiciais 25.000,00 
3.1.90.96 Ressarcimento de Despesa de Pessoal, Requisitado 1.535.000,00 
3.1.91.13 Obrigações Patronais — Intra-Orçamentária 6.450.000,00 
3.2.90 21 Juros Sobre a Divida por Contrato 60.000,00 
3.2.90.91 Sentenças Judiciais 2.650.000,00 
3.3.20.01 Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas 720.000,00 
3.3.20.03 Pensões 80.000,00 
3.3.50_41 Contribuições 55.000,00 
3.3.50.43 Subvenção Sociais 1.627.025,28 
3.3.71.70 Rateio Pela Participação em Consórcio Públicos 1.114.176,95 
3.3.90.14 Diárias - Pessoa Civil 457.650,00 
3.3.90.18 Auxilio Financeiro a Estudantes 502.000 00 
3.3.90.30 Material de Consumo 	, 8.299.192,00 
3.3.90.31 Premiações Culturais, Artísticas, Cientificas, Desportivas - 51.000,00 
3.3.90.32 Material,Bem ou Serviço_para Distribuição Gratuita 5.029.750,00 
3.3.90.33 Passagem e Despesa de Locomoção 118.200,00 
3.3.90,35 Serviços de Consultoria -150.000,00 
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3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiro - Pegsoa Física 1.902.983,19  
29.060.811,72  

1.068.300,00  
38.200,00 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica 	 
Obrigações Tributárias e Contributivas  
Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física 

3.3.90.47 
3.3.90.48 
3.3.90.91 Sentenças Judiciais 5.000,00 
3.3.90.92 Despesa de Exercícios Anteriores 14.720,89 
3.3.91.97 Aporte para Cobertura do Deficit Atuarial do RPPS 3.905.000,00 
4.4.90.39 Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica , 	120.000,00 
4.4.90.51 Obras e Instalações- 2.816.000,00 
4.4.90.52 Equiparrientos e Material Permanente , 1.511.000,00 
4.4.90.61 Aquisição de Imóveis 100.000,00 
4.6.90.71 Principal da Dívida Contratual Resgatada 1.855.000,00 
4.6.91.71 Princ.ipal da Dívida Contratual Resgatada - Intra-Orçamentária 2.112.000,00 
9.9.99.99 Reserva de Contingência 16.973.000,00 

04 - Por Categorias Econômicas 144.987.435,28 
3 Despesa Corrente 119.500.435,28 . 
4 Despesa de Capital 8.514.000,00 
9 Reserva de Contigência 16.973.000,00 

05 - Por Órgão de Administração 

Administra o Direta 

144.987.435,28 

119.237.435,28 

Poder Le•islattvo 
Câmara Municipal 3.000.,000,00 

. 

Poder Executivo 116.237.435,28 
2 Gabinete do Prefeito e Dependêndas 3.818.206,49 
.3 Depto de Administração e Finanças . 	4.803.420,89 
4 Depto de Obras e Serviços Públicos 7.995.327,50 
5 Depto de Agricultura e Abastecimento 971.200,00 
6 Depto de Educação 	, 37.604.435,39 
7 Depto de Cultura 947.100,00 
8 Depto de Turismo 3.171.000,00 
9 ljepto de Esporte e Lazer 1.377.400,00 

10 Depto de Saúde 32.493.347,48 
11 Depto de Assistência Sociál 4.388.548,28 
12 Depto de Segurança, Trânsito- e Transporte 1.264.829,00 
13 Depto de Assuntos Jurídicos 527.470,00 
14 Encargos Gerais do Município 11.395.300,00 
15 Depto de Meio Ambiente e Projetos Especiais 4.499.550,00 
16 Depto de Planejamento 409.800,00 
17 Depto de Indústria, Comércio e Serviços 233.500,25 
18 Depto de Recursos Humanos 164.500,00 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ a°. 44,547.30;5/0001-93 
Av. Siqueira Campos, 1.430 — Praça Jornalista Mário Pacheco - Centro - CEP 19.700-000 

Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)3361-1331 — gabineteeeparaguacu.sp.gov.br  
Estância Turística de Paraguaç. ti Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância e uristica de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n°. 2.975, de 23 de dezembro de 2015 	 Fls. 5 de 6 

19 Depto de Urbanismo e Habitação 172.500,00 

Administração Indireta 25.750.000,00 
1 Inst. Munic. de Sffluridade Social 25.750.000,00 

Seção IV - Da Autorização para Abertura e Operações de Crédito 

Árt. 5° Fica o Poder Executivo, respeitadas as prescrições 
constitucionais e nos termos da Lei Federal n°. 4.320, 17 de março de 1964," e da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, autorizado a: 

I - 	realizar operações de crédito até o limito estabelecido na 
legislação vigente e aplicável à espécie; 	, 

II - 	realizar operações de crédito por antecipação de receita, nos 
termos da legislação vigente; 

III - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 6% (seis 
por cento) do orçamento das despesas, nos ternios da legislação vigente; 

.IV - - realizar, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa 
inicialmente fixada, transposições, remanejamentos e transferências de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão orçamentário para outro. 

§ 1° Não onerarão o limite previsto no inciso III deste artigo," os 
créditos destinados a suprir insuficiência nas dotações- orçamentárias relativas a 
pessoal, inativos e pensionistas, dívida pública, débitos constantes e precatórios 
judiCiais e despesas à conta de recursos vinculados. 

§ 2° A autorização, conforme previsto no inciso III deste artigo, 
aplica-se também ao Poder Legislativo, desde que os recursos para sua abertura 
sejam provenientes da anulação de suas próprias dotações. 

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 6° A utilização das dotações com origem de recursos de convênios 
ou operações de crédito fica condicionada à celebração dos instrumentos. 

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - 	utilizar os recursos vinculados à conta Reserva de - 
Contingência, nas situações previstas no art. 5°, inciso III, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; art. 8°, da Portaria Interministerial n°. 163, de 04 de maio 
de 2001; e art. 7° da Lei Municipal n° 2.949, de 13 de julho de 2015, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2016; 
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II - 	contratar e oferecer garantias a empréstimos voltados para a 
modernização administrativa e tributária, bem como a execução de programas de 
habitação e saneamento, respeitados os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
de Resoluções do Senado Federal e disposições da legislação pertinente; 

III - conceder auxílios e subvenções até o limite de 5°/oi (cinco por 
cento) da Receita Cot-rente Líquida estimada, consoantes disposições da Lei 
Municipal n° 2.949, de 13 de julho de 2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016, e 
da legislação pertinente. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor em 1 de jan 	de 2016. 

Estância Turística de Paraguaçu Pauli 	 zembro de 2015. 
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RESOLUÇÃO N° 113, de 17 de JUNHO de 1991 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL 
Atualizado até Resolução 85, de 22.11.2011 

(Artigos 189, inciso II, 193 e 202) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA, APROVOU E EU VEREADOR 
ÁLVARO GARMS NETO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NO EXERCÍCIO DE 
MINHAS ATRIBUIÇÕES, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE, 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1° - O Regimento Interno da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista passa a vigorar 
na conformidade do texto anexo. 

Art. 2° - Ficam mantidas, até o final da Sessão Legislativa em curso, com sews atuais 
membros: 
I - A Mesa, eleita na forma da Lei Complementar n° 01/90 até o término do mandato nela 
previsto; 
II - As Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma do Ato n° 01/91, que terão . 
competência em relação às matérias das Comissões que lhes sejam correspondentes ou 
com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação constante na Lei Orgânica 
Municipal e no texto regimental anexo; 
III - As lideranças constituídas na forma das disposições regimentais anteriores. 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se a Resolução n° 78, suas alterações e demais disposições em 
contrário. 
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§ 4° - As assinaturas de apoio, quando constituírem quõrum para apresentação, não 
poderâo ser retiradas após a proposiçâo ter sido encaminhada à Mesa ou protocolada na 
Secretaria Administrativa. 

§ 5° - A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser reapresentada na 
mesma sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário. 

SEÇÃO IV 
Do Arquivamento e do desarquivamento 

Art. 188 - Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas proposições que no seu decurso tenham 
sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como 
as que abram créditos suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: 
I - Com pareceres favoráveis de todas asComissões; 
II - Já aprovadas em turno Único, em primeiro ou segundo turno; 
III - De iniciativa popular; 
IV - De iniciativa do Prefeito. 

Parágrafo único - A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 
autor, dirigido ao Presidente dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) dias da primeira 
sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o 
estágio em que se encontrava. 

SEÇÃO V 
Do regime da tramitação das Proposições 

Art. 189 - As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 
I - Urgência Especial; 
II - Urgência; 
III - Ordinária. 
Art. 190 - A Urgência Especial é a dispensa das exigências regimentais, salvo a de parecer 

quórum legal para aprovação, para que até, dois (2) projetos' de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal e um (1) projeto de autoria da Mesa Diretora, sejam imediatamente 
deliberados na pauta da Ordem do Dia de Sessão Ordinária, a fim de evitar grave prejuízo 
ou perda de oportunidade. (redação inicial dada pela Resolução n° 51, de 23/03/2005, e posteriormente 
alterada pela Resolução n° 84, de 22/02/2011) 
Art. 191 - Para a concessão deste regime de tramitação serão, obrigatoriamente, 
observadas as seguintes normas e condições: 
I - A concessão de Urgência Especial dependerá de apresentação de requerimento escrito, 
que somente será submetido à apreciação do Plenário se for apresentado, com a 
necessária justificativa, e nos seguintes casos: 

a) Pela Mesa, em proposição de sua autoria; 
b) Por 1/3 (um terço), no mínimo dos Vereadores; 

II - O requerimento de Urgência Especial poderá ser apresentado ém qualquer fase da 
sessão, mas somente será submetido ao Plenário durante o tempo destinado à Ordem do 
Dia; 
III - O requerimento de Urgência Especial não sofrerá discussão, mas sua votação poderá 
ser encaminhada pelos lideres das bancadas partidárias, pelo prazo improrrogável de cinco 
minutos; 
IV - Não poderá ser concedida Urgência Especial para qualquer projeto, com prejuízo de 
outra Urgência Especial já votada, salvo nos casos de segurança e calamidade públicà; 
V - O requerimento de Urgência Especial depende, para a sua aprovação de quórum da 
maioria absoluta dos Vereadores. 
Art. 192 - Concedida a Urgência Especial para projeto que não conte com pareceres, o 
Presidente designará Relator Especial, devendo a sessão ser suspensa pelo prazo 'de 30 
(trinta) minutos, para a elaboração do parecer escrito ou oral. 

Parágrafo único - A matéria, subnietida ao regime de urgência especial, 
devidamente instruída com os pareceres das Comissões ou o parecer do Relator Especial, 
entrará imediatamente em discussão e votação, com preferência sobre todas as demais 
_matérias da Ordem do Dia. 
Art. 193 - O regime de urgência implica redução cios prazos regimentais e se aplica 
somente aos Projetos de autoria do Executivo submetidos ao prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias para apreciação. 
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§ 1° - Os projetos submetidos ao Regime de urgência serão enviados às Comissões 
Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 3 (três) dias da entrada na Secretaria da 
Câmara, independentemente da leitura no Expediente da Sessão. 

§ 2° - O Presidente da Comissão Permanente terá prazo de vinte e quatro horas 
para designar relator, a contar da data do seu' recebimento. 

§ 3° - O relator designado terá o prazo de 3 (três) dias para apresentar parecer, findo 
o qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidente da Comissão Permanente 
avocará o processo e emitirá parecer. 

§ 4° - A Comissão Permanente terá o prazo total de 6 (seis) dias para exarar seu 
parecer, a contar do recebimento da matéria. 

§ 5° - Findo o prazo para a Comissão competente emitir o seu parecer, o processo 
será enviado a outra Comissão Perrnanente ou incluído na Ordem do Dia, sem o parecer da 
Comissão faltosa. 
Art. 194 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não estejam submetidas ao 
Regime de Urgência Especial ou ao regime de Urgência. 

CAPÍTULO II 
Dos Projetos 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 195 - A Câmara Municipal exerce a sua função legislativa por meio de: 
I - Proposta de Emenda à Lei Orgãnica; 
II - Projetos de Lei; 

- Projetos de Decreto Legislativo; 
IV - Projeto de Resolução. 

Parágrafo único -São requisitos para apresentação cios projetos: 
a) Ementa de, seu conteúdo; 
b) Enunciação exclusivamente da vontade legislativa; 
c) Divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
d) Menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
é) Assinatura do autor; 
f) Justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que 

fundamentem a adoção da medida proposta; 
g) Observância, no que couber, ao disposto no art. 185 deste Regimento. 

SEÇÃO II 
Da proposta de emenda á Lei Orgânica 

Art. 196 - Proposta de Emenda à Lei Orgânica é a proposição destinada a modificar, 
suprimir ou acrescentar dispositivo à Lei Orgânica do Município. 
Art. 197 - A Câmara apreciará proposta de emenda à Lei Orgânica, desde que: 
I - Apresentada pela maioria absoluta dos membros da Câmara, pelo Prefeito ou por, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado; 
II - Desde que não esteja sob intervenção estadual, estado de sitio ou de defesa; 
Art. 198 - A proposta de emenda à Lei Orgãnica será submetida a dois tumos de votação, 
com interstício mínimo de 10 (dez) dias e será aprovada pelo quorum de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara. 
Art. 199 - Aplicam-se à proposta de emenda à Lei Orgânica, no que não colidir com o 
estatuído nesta seção, as disposições regimentais relativas ao trãmite e apreciação dos 
Projetos de Leis. 

SEÇÃO III 
Dos Projetos de Lei 

Art. 200 - Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda a matéria de 
competência da Câmara e sujeita a sanção do Prefeito. 

Parágrafo único - A iniciativa dos Projetos de Lei será: 
I - Do Vereador; 
II - Da Mesa; 
III - Das Comissões Permanentes; 
IV - Do Prefeito; 
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V - De, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 
Art. 201 - É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre: 
I - A criação, estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e entidades' de 
Administração Pública Municipal; 
II - A criação de cargos, empregos e funções na Administração pública direta e autárquica 
bem como a fixação e aumento de sua remuneração; 
III - Regime Jurídico dos servidores municipais; (art. 61 parágrafo 1° da Constituição Federal) 

- O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, bem como a 
abertura de créditos suplementares e especiais. (art. 165 e 167, V da C. F.) 

§ 1° - Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito não serão admitidas emendas 
que aumentem a despesa prevista, ressalvadas as leis orçamentárias. 

§ 2° As emendas ao Projeto de Lei de diretrizes orçamentárias não serão 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual (art. 166, parágrafo 4° CF). 

Art. 202 - Mediante solicitação expressa do Prefeito, a Câmara deverá apreciar o Projeto de 
Lei respectivo dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados de seu recebimento' 
na Secretaria Administrativa. 

§ 1° - Ésgotado sem deliberação, o prazo previsto de 45 (quarenta e cinco) dias, o 
projeto será incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação, quanto aos demais 
assuntos, ate que se ultime a votação (art. 64, parágrafo 2° da Constituição Federal). 

§ 2° - Os prazos previstos neste artigo aplicam-se também aos projetos de lei para os 
quais se exija aprovação por quórum qualificado. 

§ 3° - Os prazos previstos neste artigo não correm no período de recesso e nem se 
aplicam aos projetos de códigos. 

§ 4'3 - Observadas as disposições regimentais, a Câmara poderá apreciar, em 
qualquer tempo, os projetos para os quais o Prefeito não tenha solicitado prazo de 
apreciação. 
Art. 203 - O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 
Comissões Permanentes a que for distribuído, será tido como rejeitado. 

Parágrafo único - Quando somente uma Comissão Permanente tiver competência 
'regimental para apreciação do mérito de um projeto seu parecer não acarretará a rejeição 
da propositura, que deverá ser submetida ao Plenário. 
Art. 204 - A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado somente poderá constituir objeto 

. de novo projeto na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara (art. 67, Constituição Federal). 

Art. 205 - Os Projetos de Lei submetidos a prazo de apreciação, deverão constar, 
obrigatoriamente, da Ordem do Dia, inctependentemente de parecer das Comissões, antes 
do término do prazo. 
Art. 206 - São de iniciativa popular os Projetos de Lei de interesse específico" do Município, 
da cidade ou de bairros através da manifestação, de pelo menos, 5% (cinco por cento) do 
eleitorado, atendidas as disposições do Capítulo I do Título VIII deste Regimento. 

SEÇÃO IV 
Dos Projetos de Decreto Legislativo 

Art. 207 - Projeto' de Decreto Legislativo é a proposição de competência privativa da 
Câmara, que excede os limites de sua economia intema, não sujeita à sanção do Prefeito e 
cuja promulgação compete ao Presidente da Cãmara. 

§ 1° - Constitui matéria de Decreto Legislativo: 
a) a fixação da Remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito ; 
b) suprimido 
c) a concessão de licença ao Prefeito; 
d) a cassação do mandato do Prefeito,,do Vice-Prefeito e de Vereador; 
e) a concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município. 
§ 2° - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos Projetos de 

De.creto Legislativo a que se referem as alíneas "c" e "d" do parágrafo anterior, competindo 
nos demais casos, à Mesa, às Comissões ou aos Vereadores. 

SEÇÃO V 
Dos Projetos de Resolução 
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